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O caso das referências das políticas de DTR na Argentina e a sua relação 
com o modelo brasileiro é algo mais nuançado. De fato, as políticas brasi-
leiras e argentinas de agricultura familiar e de desenvolvimento territorial 
foram implementadas no mesmo período e de maneira quase paralela, 
mas não sem relação entre ambas. 
No entanto, apesar das semelhanças na trajetória e na institucionalidade, 
a principal diferença para as estratégias de desenvolvimento territorial é 
a ausência na Argentina de fundos constitucionais para crédito e subsí-
dios coletivos na escala federal. Diferentemente do PRONAF (Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar) e do PROINF 
(Programa de Apoio a Projetos de Infraestrutura e Serviços em Territó-
rios Rurais) no Brasil, a Argentina não dispõe de fundos estáveis para o 
financiamento	do	desenvolvimento	territorial.	Além	disso,	o	processo	de	
privatização dos grandes bancos públicos argentinos em nível federal e do 
Banco Nacional de Desarrollo (BANADE) em 1993 criou uma barreira para 
o	financiamento	da	agricultura	familiar	em	geral	e	do	desenvolvimento	
territorial rural em particular. 
O capítulo está dividido em três partes; a primeira trata do contexto das 
políticas públicas para a agricultura familiar; a segunda apresenta as ideias 
e desenhos das políticas de DTR e a terceira analisa as principais modali-
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dades	de	disseminação	de	modelos	que	influenciaram	essa	política	pública	
na Argentina.
O contexto das políticas para agricultura familiar na Argentina
Trajetória de políticas para agricultura familiar
O desaparecimento de quase 100.000 unidades produtivas da agricultura 
familiar	nos	anos	1990	foi	o	impulso	e	a	justificativa	dos	debates	para	de-
senhar políticas agrárias para os grupos mais vulneráveis (JUAREZ et al., 
2015). O diagnóstico do próprio governo revelava que as políticas sociais 
agrárias da década de noventa apresentavam muitos problemas. Em geral, 
foram elaboradas sem articulação nem coordenação ao nível territorial 
e/ou produtivo (LATTUADA, 2012). De maneira geral, cada política foi 
destinada	a	uma	categoria	específica:71 pequeno produtor, organizações 
camponesas, produtores familiares. Mas, nessa época, a escala do territó-
rio ou da microrregião não entrava diretamente na pauta da elaboração da 
política federal de desenvolvimento rural, a não ser como elementos para 
renovar o discurso (JUAREZ, 2013).
Outro aspecto a ser salientado tem a ver com a calibragem das políticas 
públicas para dar conta dos distintos níveis sociais e produtivos dos tipos 
de agricultores familiares ou de pequenos produtores. Os agricultores que 
melhoram sua condição socioeconômica não deixam de ser agricultores 
familiares, de forma que a política pública deve atender também tais agri-
cultores (JUAREZ et al., 2015).
Esses debates político-institucionais foram acompanhados por processos 
político-regionais em matéria de desenvolvimento rural (GISCLARD e 
ALLAIRE, 2012). Ao nível regional, entre 2004 e 2005, de forma paralela, 
vários	dispositivos	têm	influenciado	a	formulação	de	políticas	para	a	agri-
cultura familiar na Argentina: o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 
o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA-
71 Pode-se inferir que a dificuldade da disseminação da categoria ‘agricultura familiar’ na América Latina 
tenha relação com o fato de ainda não haver se formado um campo acadêmico internacional em torno 
do conceito, a exemplo do que ocorreu com o conceito de camponês que possui uma larga tradição na 
sociologia desde o século XIX. Ademais, a trajetória do conceito revela que ele vem dos movimentos so-
ciais brasileiros para o universo acadêmico. A construção identitária do ‘agricultor familiar’ não pode ser 
estendida automaticamente para os demais países da América Latina. 
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-OEA) e o Programa Cooperativo para o Desenvolvimento Agroalimen-
tar e Agroindustrial do Cone Sul (PROCISUR). Vale lembrar que houve 
relativa proeminência do conhecimento teórico e empírico acumulado 
pela experiência brasileira nestes debates. 
Os governos nacionais, sob relativa liderança brasileira, criaram a Reunião 
Especializada sobre Agricultura Familiar do MERCOSUL (REAF) o que 
impulsionou a criação do Fórum Nacional de Agricultura Familiar na 
Argentina em 2004 junto com a Federação Agrária Argentina. O IICA 
financiou	a	segunda	etapa	do	Proyecto de Desarrollo de Pequeños Productores 
Agropecuarios (PROINDER) da Secretaria de Agricultura, Ganaderia, Pes-
ca e Alimentos. O PROCISUR se orientou para apoio ao desenvolvimen-
to de políticas tecnológicas nacionais para esse setor. Cada uma dessas 
organizações	gerou	distintas	definições	e	delimitações	da	categoria	“Agri-
cultura Familiar”, mas, geralmente, compartilharam a ideia de integrar 
este setor ao mercado (JUAREZ et al., 2015).
Segundo os atores políticos, no processo de construção da política de 
desenvolvimento rural inclusivo e sustentável, foram levadas em conta as 
críticas aos antigos programas e projetos, como os aportes dos organis-
mos	regionais	para	gerar	as	primeiras	políticas	específicas	para	a	Agricul-
tura Familiar. As estratégias e políticas para a Agricultura Familiar apon-
taram a reorientar e complementar as políticas existentes, inovar social e 
tecnicamente, capacitar os técnicos e os funcionários públicos para incluir 
os	saberes	comunitários	e	as	capacidades	dos	usuários	-	beneficiários	na	
implementação	das	políticas,	e	finalmente	a	pensar	em	termos	de	territó-
rio (INTA, 2004). Um aspecto-chave da mudança de enfoque consistiu 
em enxergar os agricultores familiares (chacreros) como atores econômicos 
capazes de gerar riqueza e não apenas como grupos vulneráveis cuja ên-
fase era ligada a iniciativas para erradicação de pobreza.
Diversas	 análises	 bibliográficas72	 e	 dos	 atuais	 beneficiários	 dos	 progra-
mas para pequenos produtores do Governo Nacional e, em particular, da 
Secretaria de Agricultura, Ganaderia, Pesca e Alimentos (SAGPyA) e do 
72 Essa tipologia surgiu da análise de unidades minifundistas (BORRO, M. C., RODRIGUEZ S. C., 1991, Explo-
taciones pobres o EAP pobres (FORNI y NEIMAN, 1994); Hogares rurales agrarios pobres (MURMIS, 2001); 
Pequenas explotaciones agropecuarias (González y Pagliettini, 1996); Campesinos y pequeños producto-
res (TSAKOUMAGKOS, SOVERNA y CRAVIOTTI; 2000); OBSTCHAKO, 2009; Las explotaciones agropecua-
rias familiares en la República Argentina.
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Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuária permitiram distinguir três 
tipos de agricultores familiares (JUAREZ et al., 2015).
Tabela 1: Números e superfície dos Pequenos Agricultores na Argentina








PP capitalizado 47032 21 242
PP intermediário 58602 27 107
PP de subsistência 113234 52 52
TOTAL 218868 100
Fonte: PROINDER, 2010.
Segundo esta tipologia, os produtores capitalizados são capazes de 
ampliar sua produção e realizar investimentos para esta expansão. 
Estes produtores não possuem traços de pobreza, e suas principais 
necessidades	 dizem	 respeito	 ao	 apoio	 à	 produção	 (financiamento,	
assistência técnica e apoio à comercialização). No caso dos produ-
tores intermediários, são considerados camponeses em transição e 
possuem uma escassez de fatores de produção, terra e capital. Não 
logram uma ampliação do seu sistema de produção e possuem algu-
mas características de pobreza. Já os produtores de subsistência não 
conseguem sobreviver apenas da renda agropecuária, buscam trabalho 
fora da propriedade e possuem acentuadas características de pobreza. 
São também público-alvo dos programas de assistência social (OBST-
CHAKO, 2009; PROINDER, 2010).    
Na Tabela 1, observa-se a distribuição do número de pequenos produto-
res segundo os tipos: o tipo1(mais capitalizado) representa 21% do total, 
o tipo 2 (intermediário), 27%; e o tipo 3 (com menos recursos produti-
vos) 52%. No entanto, a distribuição da área inverte com uma área média 
de 52 hectares para os pequenos produtores de subsistência, 107 hectares 
para os intermediários e 242 para aqueles que são capitalizados (PROIN-
DER, 2006). Os produtores capitalizados possuem uma média de super-
fície de terra quase cinco vezes a média dos produtores de subsistência. 
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Institucionalização da Agricultura Familiar
No caso argentino, a baixa estatalidade (stateness) das políticas públicas 
é maior do que no Brasil (FUKUYAMA, 2004). Um aspecto essencial 
da estatalidade se expressa na capacidade de fazer cumprir as normas e 
legislação, bem como a capacidade de implementar as políticas públicas 
a partir de uma burocracia estável com relativa independência vis-à-vis 
os mandatos governamentais. De acordo com Evans e Rauch (1999), a 
escala de weberianismo do Brasil (7,60) é o dobro daquele da Argentina 
(3,80). O índice é soma de dez itens relacionados ao funcionamento do 
Estado. Os itens incluem questões como concurso público para os fun-
cionários, estabilidade dos burocratas nas agências às quais se vinculam, 
nível salarial e formação acadêmica de alto nível. 
Diante da baixa estatalidade, os programas se tornam excessivamente de-
pendentes daqueles que ocupam cargos públicos durante um mandato es-
pecífico.	Com	isso,	programas	e	políticas	públicas	se	tornam	apropriados	
pelos correligionários de um determinado partido ou grupo político que 
se	vincula	a	um	mandato	de	governo	específico.	
Esse	processo	significou	a	criação	de	novos	organismos	públicos	em	ní-
vel nacional e provincial para desenhar e implementar políticas para a 
Agricultura Familiar; novas organizações sociais setoriais para estabelecer 
as necessidades e as capacidades destes agricultores; e novos instrumen-
tos de política para poder reorientar algumas das capacidades públicas e 
privadas (redes de P&D câmara de produtores de maquinaria, registro de 
agricultores familiares, entre outros) (RYAN et al.,2010). No ano de 2009, 
foi criado o Ministério de Agricultura, Ganaderia y Pesca (MinAgri) em 
nível nacional. Dentro deste ministério, foi criada a Secretaria de Agricul-
tura Familiar e Desenvolvimento Rural da Nação (SDReAF). Em nível 
provincial, o antigo Programa Social Agropecuário (de caráter nacional) 
foi reconvertido em programa nacional das Subsecretarias Provinciais de 
Agricultura Familiar. Neste plano, a estratégia foi federalizar o problema 
e a solução para a Agricultura Familiar e de fazer dele parte dos discursos 
políticos e da orientação de fundos em nível provincial. Há uma seme-
lhança com o Brasil neste sentido, uma vez que as principais políticas 
públicas para a Agricultura Familiar também são federais.
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A SDReAF criou o Registro Nacional da Agricultura Familiar (RENAF)
com o objetivo de dispor de um padrão de agricultores familiares para 
agrupá-los segundo a tipologia do PROINDER, tendo em conta suas 
condições e necessidades para desenhar e facilitar a implementação de 
políticas diferenciadas. Este registro é acessível num sistema virtual, 
conta com um manual de uso e capacitação para os registradores. A ins-
crição ao registro permite ao agricultor acessar a diversos instrumentos 
como o monotributo social. Por sua vez, a Secretaria buscou fortale-
cer processos organizacionais mediante redes de capacitação, pesqui-
sa e desenvolvimento tecnológico, e promoveu a criação da Rede de 
Técnicos e Pesquisadores sobre Tecnologias para a Agricultura Familiar 
(RedTAF) para formação de técnicos e funcionários ou para a articu-
lação de capacidades nos territórios. Assim como também foram cria-
dos instrumentos de apoio às cadeias produtivas da e/para a AF (por 
exemplo, a Câmara de Maquinaria e Equipamentos para a Agricultura 
Familiar). Essa mudança foi acompanhada por alguns organismos des-
centralizados do Ministério de Agricultura como o Instituto Nacional 
de Tecnologia Agropecuária (INTA) e o Serviço Nacional de Sanidade e 
Qualidade Agroalimentar (SENASA). As autoridades do INTA busca-
ram a democratização da tomada de decisão interna a partir de um novo 
sistema institucional matricial e, por sua vez, estabeleceram a orientação 
a incluir a Agricultura Familiar no Plano Estratégico Institucional 2005-
2015 (INTA,2004). Isto implicou, segundo os funcionários do INTA, 
a revalorização da área de extensão rural, que, nos anos noventa, tinha 
sofrido vários cortes orçamentários, cortando a assistência técnica a 
grupos sociais vulneráveis; e, por outro lado, a criação dos primeiros 
institutos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico para a Agricultura 
Familiar – CIPAF e IPAF (INTA, 2004; JUAREZ, 2011, 2013). Na SE-
NASA se criou uma Comissão de Agricultura Familiar (SENAF) com o 
objetivo	de	abordar	as	problemáticas	específicas	da	agricultura	familiar	
no tema de qualidade e sanidade agroalimentar.
Em	nível	 sócio-organizativo,	desde	a	SDRyAF	houve	apoio	e	financia-
mento ao Fórum Nacional para a Agricultura Familiar e aos seus Fóruns 
Provinciais (JUAREZ et al., 2015). Estes Fóruns tiveram por objetivo or-
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ganizar politicamente os atores sociais que integram a agricultura familiar 
para	poder	definir	linhas	de	trabalho	adequadas	para	o	setor.
As origens e evoluções das políticas de DTR na Argentina
As principais referências da política de DTR
Existem diferentes percepções sobre a origem das ideias de DTR na Argen-
tina. Distinguimos a do principal órgão responsável pela política de DTR, o 
INTA, a da Secretaria de Agricultura Familiar do ex-Ministério de Agricul-
tura, a dos membros da representação argentina na REAF, a dos universitá-
rios, principalmente os geógrafos da Universidade de Buenos Aires (UBA), 
que dominam o campo acadêmico sobre desenvolvimento territorial.
A narrativa do INTA é, ao mesmo tempo, institucional e metodológica. 
Para	o	INTA,	suas	ações	são	“naturalmente”	territorializadas	em	virtude	
de sua trajetória e sua estrutura organizacional. O INTA é o órgão nacio-
nal de pesquisa agropecuária e de apoio ao desenvolvimento rural, que 
manteve sempre uma ampla capilaridade no meio rural e ações descen-
tralizadas (portanto, na visão dos gestores, ações territorializadas), tendo 
criado centros de pesquisa especializados para a agricultura familiar (os 
SIPAF). A ideia de territorialização é desprovida de um referencial con-
ceitual de território. Em essência, ela decorre de maneira automática a 
partir do aumento da capilaridade dos escritórios do INTA. 
Ainda que reconheça o papel central do INTA por sua inserção territorial, 
os ex e atuais funcionários da Secretaria de Agricultura Familiar e Desen-
volvimento Rural (SDReAF) do ex-Ministério de Agricultura (MinAgri) 
atribuem	a	origem	do	DTR	a	um	importante	estudo	nacional	financiado	
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e conduzido pelo 
RIMISP consultora latino-americana baseada no Chile. Neste estudo fo-
ram contratados especialistas (do INTA e das universidades) para realizar 
e escrever um diagnóstico e uma proposta de plano de desenvolvimento 
territorial (SCHJETMAN e BARSKI, 2008). A referência teórica era o 
artigo de Schjetman e Berdegué (2004), que propõe uma visão do de-
senvolvimento territorial associada à inclusão produtiva, um processo de 
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transformação produtiva e institucional de um espaço rural com objeti-
vo de reduzir a pobreza rural. Segundo esse enfoque, a transformação 
produtiva	 “tem	o	propósito	 de	 articular	 competitivamente	 a	 economia	
do território a mercados dinâmicos, o que supõe mudanças dos padrões 
de emprego e produção”. O desenvolvimento institucional “tem como 
objetivo estimular a concertação dos atores locais entre eles e os agentes 
externos	relevantes,	assim	como	modificar	as	regras	formais	e	informais	
que reproduzem a exclusão dos pobres dos processos e benefícios da 
transformação produtiva”.
Os representantes da delegação argentina na REAF durante o período 
dos governos da administração Kirchner têm uma interpretação similar 
àquela	da	SDReAF.	No	entanto,	eles	reconhecem	a	influência	do	Brasil	
na construção dos instrumentos de apoio à Agricultura Familiar (a exem-
plo das feiras livres de produtores, das políticas de extensão rural e de 
Segurança Alimentar e Nutricional). Neste sentido, é importante destacar 
que, desde 1990, há intercâmbios entre o Programa 09 de pesquisa sobre 
Agricultura	Familiar	da	Embrapa	e	o	INTA	com	os	programas	“Câmbio	
Rural”	e	“Minifúndios”.
Para os geógrafos da Universidade de Buenos Aires, a origem do DTR 
foi	historicamente	influenciada	por	geógrafos	e	pesquisadores	brasileiros,	
como	Milton	Santos	ou	M.	C.	de	Andrade.	Também	destacam	as	influên-
cias do RIMISP, do Programa Leader, do BID e do IICA. No âmbito 
das universidades do interior, mais próximas aos movimentos sociais, as 
referências são de universitários brasileiros engajados ao lado do Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), o próprio MST, ou ainda 
de pesquisadores dos Programas de Pós-Graduação em Desenvolvimen-
to Rural (PGDR/UFRGS) e Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade 
(CPDA/UFRRJ).
Proposta inicial, objetivos, metas, escala de atuação das políticas 
de DTR
Em relação ao início das políticas territoriais, destaca-se que os diagnós-
ticos institucionais posteriores à crise socioeconômica de 2001 tornaram-
-se insumos para desenvolver ações orientadas a coordenar e articular as 
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capacidades intra e interinstitucionais para gerar um enfoque de desen-
volvimento territorial rural com inclusão (CITTADINI, 2013; JUAREZ, 
2011, 2013).
Contando com o apoio do FIDA, do BID, do RIMISP e da FAO, a 
SDReAF começou a implementar o Programa de Desenvolvimento Ru-
ral Inclusivo (PRODERI). Por sua vez, o INTA criou o Plano Estratégico 
Institucional 2005-2015, que introduziu grandes mudanças na estrutura 
de tomada de decisões para redirecionar capacidades institucionais para a 
“inovação	com	inclusão	social”	(PEI,	2004).	No	mesmo	tempo,	o	PRO-
CISUR criou o Programa Regional de Fortalecimento Institucional de 
Políticas de Igualdade de Gênero na Agricultura Familiar do MERCO-
SUR. Neste cenário, o Programa Federal de Apoio ao Desenvolvimento 
Rural Sustentável (PROFEDER), criado em 2003, é emblemático, pois 
seus objetivos eram construir agendas políticas que alinhassem as capa-
cidades institucionais dos diferentes programas e projetos do INTA em 
torno de uma abordagem integrada do desenvolvimento rural, atendendo 
às dinâmicas territoriais e às necessidades dos grupos rurais vulneráveis. 
Seu	objetivo	declarado	era	“la promoción de la innovación tecnológica y organi-
zacional de los actores del medio rural, el desarrollo de sus capacidades y el fortalec-
imiento de la competitividad regional y nacional” (INTA, 2002).
Este programa atuaria como nexo entre a SDReAF e as Subsecretarias 
Provinciais da Agricultura Familiar. Esses programas complementaram as 
antigas políticas como o Projeto de Desenvolvimento Rural das Provín-
cias do Noroeste Argentino (PRODERNOA), do Nordeste Argentino 
(PRODERNEA), da Patagônia (PRODERPA) e o Programa de Serviços 
Agrícolas Provinciais (PROSAP). A maioria desses programas tinha por 
objetivo	assessorar	e	financiar	insumos	e	maquinarias.
O PRODERI é destinado a apoiar e assistir os agricultores familiares 
(vinculando-os às cadeias de valor e mercados). No caso das famílias de 
setores em situação de vulnerabilidade social, o PRODERI procurará 
melhorar as condições de infraestrutura socioprodutiva de cada comuni-
dade, para promover avanços nas suas condições de vida. Este programa 
explicita a intenção de articular três estratégias de caráter transversal em 
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termos de Gênero, Meio Ambiente e Adaptação à mudança climática, 
para Povos Indígenas, com o objetivo de gerar desenvolvimento. O PRO-
DERI é ainda recente para poder avaliar seus resultados. 
Por outra parte, no Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuária, foi 
gerado	 o	 “Plano	 Estratégico	 Institucional	 2005-2015”,	 que	 introduziu	
fortes mudanças na estrutura de tomada de decisões para redirecionar ca-
pacidades	institucionais	para	a	“inovação	com	inclusão	social”	(ELVER-
DIN et al., 2014). 
Atualmente, o programa PROFEDER, junto a outras áreas do INTA, 
intenta gerar novas formas de produção de conhecimentos adequados às 
dinâmicas	de	desenvolvimento	territorial,	conferindo	“um	papel	clave	à	
agricultura familiar” (Juarez et al., 2015). Neste sentido, foram elaboran-
do novos lineamentos epistemológicos, conceptuais e de gestão e novos 
lineamentos temáticos para uma metodologia de desenvolvimento terri-
torial sustentável e inclusivo (ELVERDIN et al., 2014). 
Nos fatos, o PROFEDER dispõe de certo controle sobre os fundos para 
projetos e programas; isso permite orientar as agendas de extensão rural 
e aquelas novas propostas que se apresentam em termos de agricultura 
familiar e/ou desenvolvimento rural. Por exemplo, atualmente a agenda 
do PROFEDER está dirigida a resolver problemáticas de água para con-
sumo e produção, uma das maiores demandas da agricultura familiar que 
o INTA considera prioritária.
Adaptação dos modelos
As ações implementadas na Argentina não são muito similares nem ao 
modelo europeu do programa LEADER, nem às referências dos mo-
delos Chile e Colômbia (disseminadas pelo RIMISP, o BID e a FAO), 
tampouco com o modelo brasileiro difundido pelo IICA. A principal di-
ferença no caso argentino é que não houve, exceto para o orçamento da 
pesquisa e extensão do INTA, constituição de fundos nacionais direcio-
nados	aos	programas	para	financiar	equipamentos	ou	infraestruturas.	Os	
programas funcionaram principalmente em nível regional com fundos da 
cooperação internacional (BM, BID, FIDA). 
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Em que pese a forte base de conhecimento do INTA na pesquisa agro-
pecuária stricto sensu, a organização não possui um maior acúmulo na área 
de desenvolvimento rural territorial. Por sua vez, a organização não de-
senvolveu uma cooperação intelectual com universidades e institutos que 
produzem conhecimento sobre o desenvolvimento territorial. Isso ex-
plica a ausência de uma metodologia consistente de territorialização de 
parte do INTA. Não houve a busca e uso de outras referências teóricas 
(desconcentração do Estado, clusters, Sistemas Agroalimentares localiza-
dos-SIAL) ou metodológicas (dispositivos de participação, conselhos ou 
foros, planos territoriais) disponíveis no país. Da mesma forma, a parti-
cipação	é	“naturalizada”	por	meio	da	institucionalidade	do	INTA,	órgão	
que conta com conselhos e orientação consultiva com representação de 
outros setores da sociedade e dos produtores (estes últimos poucos e 
minoritários).    
Os principais vetores de difusão foram as instituições internacionais, com 
maior força de BID, BIRD e FIDA e em menor grau FAO e IICA, e con-
ceitualmente	do	RIMISP.	Os	intelectuais	nacionais	influenciaram	indire-
tamente a política de desenvolvimento territorial como consultores, mas 
sem levar a uma proposta original para o desenvolvimento rural. Assim, 
os conteúdos transferidos são essencialmente operacionais, metodológi-
cos e inspirados no desenvolvimento local ou da inovação tecnológica, 
às	vezes	mais	tecnológica	ou	comercial	que	institucional.	A	influência	do	
Brasil não constitui a principal referência em política de desenvolvimento 
territorial e, ao mesmo tempo, é negada pelo nacionalismo da maioria dos 
atores envolvidos no processo. Da mesma forma, o autorreferenciamen-
to do INTA, por ser historicamente territorializado, continua sendo no 
discurso comunicativo da organização e parte do seu script institucional. 
A participação foi também naturalizada através da institucionalidade do 
INTA.	Outra	característica	específica	desses	programas	de	DTR	na	Ar-
gentina foi o pragmatismo do INTA, que se baseou quase que exclusi-
vamente sobre o seu repertório de conhecimento que iguala a territoria-
lização com descentralização e repartição no país. Assim, não houve o 
reconhecimento da necessidade de uma maior densidade teórica para a 
elaboração do desenho das políticas com a consequente busca de outras 
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referências teóricas (desconcentração do Estado, distritos industriais ou 
clusters, sistemas agroalimentares localizados) ou metodológicas (disposi-
tivos de participação, conselhos, fóruns, planos territoriais etc.), embora 
elas existissem no país ou no próprio INTA. A participação foi também 
naturalizada através da institucionalidade do INTA já que contou com 
conselhos e orientação consultiva com representantes de outros setores 
e dos produtores (esses últimos sendo poucos e minoritários). Isto deve 
ser re-situado no que representa historicamente o INTA. Trata-se de um 
dos instrumentos da revolução verde, mas também da ditadura, uma es-
trutura hierarquizada quase militar, muito ligada ao poder político central 
e tradicionalmente pouco propícia à participação popular. Em determina-
dos períodos, pode existir uma acomodação com os diferentes mandatos 
políticos como no dos governos dos dois Presidentes Kirchner, mas tais 
acomodações não são capazes de mudar a lógica de ação e a rationale fun-
damental da organização.
Modalidades de disseminação e principais resultados
Uma imbricação de referenciais
Assim,	foi	possível,	no	caso	da	Argentina,	verificar	a	hipótese	da	imbri-
cação (mais que hibridação) de, pelo menos, três modalidades de difusão 
da política de DTR: circulação de ideias e normas pelas agências interna-
cionais e a academia, policy tranfer parcial desde o Chile e regionalização 
pela base. 
No caso da circulação de normas, esta ocorreu por meio do RIMISP, das 
universidades e da cooperação internacional e europeia. A transferência 
do modelo Chile ou Colômbia via BID e RIMISP foi mais importante do 
que a do modelo europeu LEADER do IICA. 
Houve um processo determinante da integração regional pela base via 
REAF e Movimentos Sociais do MERCOSUL (Coprofam, Via Campe-
sina etc.). 
Alguns	 elementos	 explicam	 a	 ausência	 relativa	 de	 conflitos	 entre	 estes	
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diferentes vetores: 1) a proposta de DTR permanece marginal nas suas 
capacidades operacionais, não obstante a ambição do discurso e a inten-
sidade	da	comunicação	da	SDReAF	e	do	INTA;	2)	o	financiamento	dos	
programas, sendo principalmente a partir de recursos da cooperação in-
ternacional, não compete com o orçamento nacional maiormente dirigi-
do para apoio ao agronegócio (até dentro do INTA o recurso destinado 
para ao apoio aos sistemas de produção do agronegócio continua sendo 
maior que aquele direcionado à AF); 3) existe um reconhecimento da 
institucionalidade do INTA para além dos grupos de interesse (ideológi-
cos ou políticos) que reduz ou anula possíveis contestações sobre o seu 
mandato ou a sua atuação em matéria de política de DTR.      
Para resumir, os principais vetores foram as instituições internacionais, 
BID, BIRD, FIDA, em menor grau, FAO e IICA, e ao nível conceitual, o 
Rimisp de Chile.
Uma proposta acadêmica tímida
Os	acadêmicos	nacionais	 influenciaram	as	opções	de	políticas	 indireta-
mente como consultores, mas sem dispor de uma proposta original ou 
específica	para	o	desenvolvimento	rural	ou	regional.	Pelo	tanto,	os	conte-
údos transferidos são bastante operacionais, metodológicos e inspirados 
ou do desenvolvimento local ou da gestão da inovação, muitas vezes mais 
tecnológica que institucional ou então comercial.
A	academia	em	geografia,	ciências	sociais,	mas	também	em	ciências	agrá-
rias, ou está associada ao agronegócio e a crítica ou está posicionada a favor 
da agricultura familiar e camponesa, mas de modo militante e distanciada 
dos debates sobre as políticas públicas de desenvolvimento territorial. No 
primeiro caso, o setor da academia não tem muita distância crítica com 
relação ao modelo predador e excludente do agronegócio de um lado; do 
outro lado, os universitários a favor da agricultura familiar não têm tam-
pouco	muito	senso	crítico	frente	ao	discurso	oficial	populista,	clientelista	e,	
sobretudo, manipulado ou demagógico das políticas de DTR e agricultura 
familiar durante a administração de Cristina Kirchner.
De	todo	modo,	a	 influência	do	Brasil	não	foi	a	principal	referência	em	
matéria de política de DTR e ainda, se tiver um pouco, isso está sendo 
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radicalmente negado por conta do nacionalismo da maioria dos atores e 
gestores entrevistados na Argentina.
A importância da mediação das agências internacionais
No	entanto,	se	verificou	na	Argentina	a	validade	da	nossa	hipótese	de	im-
bricação de pelo menos três modalidades de difusão da política de DTR 
(policy transfer, circulação de ideias e normas, regionalização pela base). A 
circulação de normas e a transferência de modelo se deram por meio do 
Rimisp, das universidades e, maiormente, da cooperação internacional e 
europeia.
A transferência de modelo de tipo chileno ou colombiano via a BID junto 
com o Rimisp foi sem dúvida mais importante que a do modelo europeu 
Leader pelo IICA.
As agências internacionais representam vetores de modelos de políticas 
públicas que detêm poder e recursos, em particular normativo-institucio-
nais	e	financeiros	mediante	o	financiamento	de	programas	de	desenvolvi-
mento e redução da pobreza.
O papel da integração regional
Os	próprios	gestores	da	Secretaria	de	Agricultura	familiar	confirmam	que	
houve	uma	influência	do	Brasil	no	processo	de	difusão	de	referências	de	
políticas públicas para agricultura familiar e desenvolvimento rural terri-
torial, determinantes por meio da integração regional no marco da REAF 
e	também	pela	influência	dos	movimentos	sociais	do	MERCOSUR	(Co-
profam, Via Campesina etc.). Houve uma série de reuniões e capacitações 
não apenas das lideranças e dos jovens das organizações da agricultura 
familiar do MERCOSUL, mas também dos técnicos e gestores dos minis-
térios de agricultura e das secretarias de desenvolvimento rural.
De fato, ao lado do Brasil, a Argentina teve um papel fundamental não 
somente	na	criação	da	REAF,	mas	na	sua	manutenção,	através	do	finan-
ciamento (principalmente compartido com o Brasil) da secretaria técnica 
REAF em Montevidéu. Cabe também mencionar que no momento da 
ruptura institucional no começo do segundo mandato de Dilma Rousseff  
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em maio de 2016, o novo chanceler brasileiro queria reduzir considera-
velmente a importância do MERCOSUR e acabar com a REAF. Ela foi, 
de certa maneira, salva pelo novo governo argentino do Presidente Macri.
Conclusões
As diferentes percepções e ideias sobre as fontes, a origem, a trajetória e 
as	referências	da	política	nacional	de	DTR	na	Argentina	confirmam	nossa	
hipótese da imbricação (mais do que hibridação) de diversas modalidades 
de transferência/circulação regional e internacionalização das políticas 
públicas focalizadas na agricultura familiar. 
Alguns	elementos	dessa	política	explicam	a	relativa	ausência	de	conflitos	
quanto à concepção e à metodologia. Em primeiro lugar, a proposta de 
desenvolvimento territorial rural ainda é marginal quanto as suas ambi-
ções operacionais apesar do discurso e da intensidade da comunicação 
institucional por parte da SDReAF e do INTA.
Segundo, ela quase não mobiliza grandes recursos nacionais, mais sim 
da cooperação internacional e que não entram em competição com os 
orçamentos	e	financiamentos	destinados	ao	agronegócio.	Até	dentro	do	
INTA, os recursos destinados ao agronegócio continuam sendo bem 
mais importantes que para a agricultura familiar. 
Em terceiro lugar, dada à institucionalidade do INTA e ao seu reconhe-
cimento no interior do país além dos grupos de interesse, ideológicos ou 
políticos (apesar de a direção ser sempre a expressão do poder político), 




a esses sucessivos programas federais e provinciais. Finalmente, nossas 
visitas e entrevistas na Argentina coincidiram com a instalação do gover-
no do presidente Macri. 
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Oficialmente	nada	mudou	radicalmente.	Deixa	a	 ideia	ou	 impressão	de	
uma continuidade de essa política entre o segundo governo de Cristina 
Kircher e o Governo Macri. As políticas de agricultura familiar e os pro-
gramas de DTR são mantidos, mas com novos gestores e menos recursos. 
A continuidade destas políticas públicas novamente recoloca o proble-
ma	da	estatalidade	argentina	e	o	quanto	isso	dificulta	a	consolidação	das	
políticas transferidas. De forma semelhante ao Brasil, o Governo Ma-
cri publicou decreto em maio deste ano com a extinção da Secretaria de 
Agricultura Familiar (SAF), fundindo-a com a Coordenación y Desarrollo 
Territorial. Trata-se de um evento que corrobora o problema. 
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